COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

(PRIMEIRA ETAPA DE OBRA)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 034/2004

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2004 de 13 de outubro de 2004

Processo Administrativo nº 079/2004- Câmara Municipal de Manoel Viana

A CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VIANA, pessoa jurídica de Direito Público interno, com sede na Rua Valter Jobim, 177, na cidade de Manoel Viana - RS, torna público aos interessados que às 09:00 horas do dia 29 de outubro de 2004, na Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal, serão recebidos e abertos os envelopes de Documentação e Proposta para a presente TOMADA DE PREÇOS, do tipo “Menor Preço”, em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

1.0     OBJETIVO: A presente licitação tem por objetivo a seleção de propostas visando a Contratação de Pessoa Jurídica para fornecimento de Mão De Obra e Material para construção da primeira etapa do prédio onde será instalada a Câmara Municipal de Manoel Viana, cuja obra será efetivada em três etapas, conforme disposições constantes nos Memoriais Descritivos do presente Edital.

2.0.0        DA PARTICIPAÇÃO

2.0.1         As empresas interessadas em participar da presente Licitação e que não estiverem cadastrados junto ao Município poderão se cadastrar até três dias antes da data fixada para abertura dos envelopes, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

2.1.0        Habilitação Jurídica:

2.1.1        Registro Comercial, no caso de Empresa Individual;

2.1.2        Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais, e, no caso de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

2.2.0        Regularidade Fiscal:

2.2.1        Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

2.2.2        Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;

2.2.3        Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado;

2.2.4        Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND);

2.2.5        Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do Licitante;

2.2.6        Certificado de Regularidade junto ao FGTS;

2.2.7      Certidão de Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Federal.

2.3.0        Qualificação Técnica:

2.3.1        Atestado fornecido por pessoa de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, comprovando que o(s) responsável(eis) técnico(s) ou profissional(is) vinculado(s) à empresa licitante, tenha executado com bom desempenho serviço pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital.

2.4.0        Qualificação Econômico-Financeira:

2.4.1        Balanço Patrimonial de Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancete ou Balanço Provisório, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da data de apresentação da proposta; Quando a empresa tiver sido constituída há menos de 01 (um) ano, poderá ser apresentado balanço de abertura;

2.4.2        Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da Comarca da sede da Pessoa Jurídica licitante;

2.4.3        Os documentos enumerados nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou funcionário do Município.

3.0.0        CONDIÇÕES DAS PROPOSTAS

3.0.1        As propostas deverão ser entregues em uma via datilografada, assinada em sua última folha e rubricado nas demais, sem rasuras ou emendas, juntamente com a documentação para habilitação, em dois envelopes distintos, fechados, contendo na sua parte externa e frontal a seguinte inscrição:

A CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VIANA

TOMADA DE PREÇOS N.º __/2004

ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE: (Nome completo da Empresa).

A CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VIANA

TOMADA DE PREÇOS N.º __/2004

ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA FINANCEIRA

PROPONENTE: (Nome Completo da Empresa).

3.1.0         O Envelope n.º 01 deverá conter:

3.1.1         Certificado de Registro Cadastral atualizado junto ao Município de Manoel Viana;

3.1.2         Certidões Negativas de Débito junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;

3.1.3         Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND);

3.1.4         Certificado de Regularidade junto ao FGTS;

3.1.5         Prova da Empresa possuir profissional de nível superior detentor de ART (Atestado de Responsabilidade Técnica) para execução de obras e serviços de complexidade tecnológica operacional equivalente ou superior ao objeto desta licitação, atestado pelo CREA;

3.1.6         Registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio Grande do Sul – CREA/RS – ou visto do mesmo; no caso de empresas não sediadas no estado, prova de regularidade com o mesmo;

3.1.7         Declaração do licitante de pleno conhecimento dos locais das obras e/ou serviços e suas condições, assinada pelo Responsável Técnico da licitante, cujo nome, possua inscrição no CREA;

3.1.8         Declaração devidamente assinada de que a proponente aceita as normas do edital;

3.1.9         Declaração do cumprimento no disposto no Inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal (proibição do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos);

3.1.10     Declaração de que a empresa licitante cumpre as Normas de Segurança de Trabalho, alcançando a todos os funcionários envolvidos os equipamentos necessários para o bom e seguro desempenho do objeto deste Edital;

3.1.11     Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a trinta dias (30) anteriores a data prevista para o recebimento da documentação e da proposta comercial (financeira);

3.1.12     Certidão de Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Federal;

3.1.13     Se o Proponente for representado por Procurador, deverá juntar procuração com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação e somente este poderá assinar;

3.1.14     Os documentos elencados no item 3.1 poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião, ou por cópia simples, acompanhada do original, para ser autenticada pelo funcionário municipal antecipadamente, ou ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial.

3.2.0         O Envelope n.º 02 deverá conter:

3.2.1         Proposta Financeira, acompanhada de orçamento detalhado de materiais, mão de obra, orçamento global e Cronograma Físico Financeiro da obra;

3.2.2         Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias.

3.2.3 

Preço total da primeira parte do serviço Licitado não superior a R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas com fornecimento de matérias, tributos, mão-de-obra, guarda de materiais e transporte, incidente direto ou indiretamente na prestação do serviço objeto desta tomada de preço.

3.2.4

Se for oferecida vantagem adicional, deverá discriminá-la de forma clara e precisa na proposta.

4.0               DO JULGAMENTO

4.1             O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, que levará em consideração o MENOR PREÇO;

4.2             Esta Licitação será processada e julgada com a observância do previsto nos arts. 43 e 44, seus incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.666/93;

4.3               Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após estabelecido o disposto no parágrafo segundo do art. 45 da Lei 8.666/93, será utilizado sorteio em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

5.0               DOS RECURSOS

5.1               Em todas as fases da presente Licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109, da Lei n.º 8.666/93.

6.0               DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

6.1               Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará o vencedor para, no prazo de até cinco dias, assinar o contrato, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n.º 8.666/93.

6.2               Após a assinatura do Contrato, o Licitante Vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias para início das obras, quando deverá ser apresentado ART de Projeto e Execução do Responsável Técnico.

6.3               O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante do item anterior.

6.4      Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então, revogará a Licitação, sem prejuízo da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, e da aplicação das demais sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93.

7.0.0        DO CONTRATO

7.0.1        Do contrato deverá constar as seguintes obrigações do contratado:

7.0.2     Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do Município;

7.0.3        Iniciar os serviços em até 05 (cinco) dias da assinatura do contrato;

7.0.4        Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo;

7.0.5        Cumprir as Portarias e Resoluções do Município;

7.0.6   Arcar com as despesas referentes aos serviços objeto da presente licitação, inclusive os Tributos Municipais, Estaduais e Federais incidentes sobre os serviços prestados;

7.1.0    Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão de seu prazo:

7.1.1       Manifesta deficiência do serviço;

7.1.2       Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos;

7.1.3 Falta grave ao Juízo do Município;

7.1.4 Abandono ou sublocação total ou parcial do serviço;

7.1.5        Falência ou insolvência;

7.1.6        Não der início às atividades no prazo previsto.

7.2.0        O prazo para conclusão da obra, contados da data da assinatura do contrato, será de 60 (sessenta) dias.

8.0               CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

8.1          O pagamento será por etapa, conforme conclusão das mesmas, devendo ocorrer em até 05 (cinco) dias após a emissão de Laudo do Setor de Engenharia atestando que os serviços foram prestados conforme previsto no Memorial Descritivo;

8.2          As Notas Fiscais deverão ser emitidas, separando os valores referentes à mão de obra, a fim de que se possa calcular e reter sobre os mesmos a quantia de 11% (onze por cento) para fins de recolhimento de INSS e 03% (três por cento) para recolhimento de ISSQN.

8.3
Em caso de Cooperativa, a Câmara deverá a seu cargo contribuir ao INSS, com 15% (quinze por cento), sobre o valor da mão-de-obra, a qual deverá obrigatoriamente estar discriminada na Nota Fiscal/Fatura, este percentual será computado para fins de julgamento da melhor proposta 

9.0        DA GARANTIA:

9.1    Do CONTRADO será exigida a prestação de garantia, nos termos do Art. 56 e seguintes da Lei de Licitações equivalente ao valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

9.2              A garantia referida no item anterior será exigida quando da assinatura do Contrato, nos termos do § 1º do Art. 56 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

10.0        DISPOSIÇÕES GERAIS:

10.1        As despesas decorrentes da execução dos serviços constantes do objeto desta TOMADA DE PREÇOS serão atendidas pelas seguintes Dotações Orçamentárias:

- Câmara Municipal - 0102 01 031 0001 1.001.4490.00.00.00.00 – Obras e Instalações .

10.2   A fiscalização dos serviços prestados pela vencedora da presente Licitação ficará a cargo do Setor de Engenharia deste Município;

10.3   A inabilitação do Licitante em qualquer das fases do procedimento Licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes;

10.4        Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições deste Edital;

10.5        Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas no Edital e “não apresentadas” na reunião de Recebimento das Propostas e Documentação;

10.6        Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificação ou substituição das propostas ou qualquer outro documento;

10.7        Os documentos retirados dos envelopes, para o Julgamento da Habilitação, serão rubricados pela Comissão Julgadora e pelos representantes ou procuradores das empresas Licitantes. O procedimento será repetido quando da abertura das propostas financeiras;

10.8        Só terão direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar as atas, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora;

10.9        Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à Documentação, não serão admitidos à licitação os concorrentes retardatários;

10.10    Em caso de descumprimento das cláusulas contratuais o Município, a critério do Prefeito, poderá aplicar qualquer uma das sanções previstas pelo artigo n.º 87, incisos I a IV, §§ 1º a 3º, da Lei Federal n.º 8.666, de 22 de junho de 1993, sendo que a multa será de 02% (dois por cento) sobre o valor da contratação;

10.11    Todos os interessados poderão obter cópia do presente Edital pela Internet através do site: www.gpsnet.com.br/manoelviana, ou retirá-las junto ao Escritório do Arquiteto Luis Augusto Napoli, sito a rua General Vitorino nº 399, centro, Alegrete-RS - Fone: 422 2955 ( Planta Baixa e Memorial Descritivo);

10.12    Maiores informações serão prestadas aos interessados nos horários das 07:30 às 12:30 horas na Prefeitura Municipal de Manoel Viana, no Setor de Compras e Licitações, na Rua Valter Jobim nº 177 ou pelo fone (55) 256 –1140 ou 1160;

GABINETE DA CÂMARA MUNICIPAL

Aos 14 dias do mês de outubro de 2004.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 


ZÉLIA GUARESCHI FAGUNDES

Presidenta da Câmara Municipal 

SIVENS HENRIQUE GOMES CARVALHO

Engª Civil GRAZIELA S. BARROS COELHO

Assessor Jurídico



    CREA/RS 013625 – Resp. Técnico

MINUTA DE CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS

Que entre si fazem, de um lado o CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VIANA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ n.º. 91.551.762/0001-31, com sede na Avenida Valter Jobim, 171, na cidade de Manoel Viana - RS, neste ato representado pela Presidente ZÉLIA GUARESCHI FAGUNDES, brasileira, casada, professora, residente e domiciliado n/Município, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, ......................................................, neste ato representada pelo sócio-gerente, Senhor ........................................., doravante denominada CONTRATADA, com base no resultado do julgamento da Licitação – Modalidade Tomada de Preços nº ___/2004, nos termos constantes neste instrumento.

Cláusula 1.ª. - O presente contrato tem por objeto o fornecimento de Mão De Obra e Material para construção do prédio onde será instalada a Câmara Municipal de Manoel Viana, a ser realizado pela CONTRATADA em regime de empreitada global, conforme descrito no memorial em anexo.

§ 1º – Além da mão de obra, cabe à CONTRATADA o fornecimento do material e equipamentos necessários.

§ 2º - Os materiais a serem fornecidos e os serviços a serem executados deverão seguir rigorosamente o memorial descritivo fornecido junto com o Edital, que faz parte integrante deste contrato.

Cláusula 2.ª. - À CONTRATADA, não será admitida subempreitada, obrigando-se a executar as obras atendendo às normas técnicas e legais vigentes, de modo a resguardar, sob todos os aspectos, a segurança e o interesse público.

Cláusula 3.ª. - A CONTRATANTE exercerá a fiscalização das obras, avaliação da qualidade do material utilizado e a observação das especificações constantes no memorial descritivo, conforme atingidas as etapas do cronograma através do Departamento de Engenharia da Municipalidade ou outros peritos formalmente indicados pela mesma, conforme disposto no instrumento convocatório.

§ 1º – Também caberá à CONTRATANTE, a fiscalização dos aspectos legais, trabalhistas e previdenciários;

§ 2º - O representante legal supramencionado manterá um livro próprio para registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando à CONTRATADA o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, e estipulando prazo para que sejam sanados.

§ 3º - A CONTRATADA designa como seu preposto o Sr. ..................................., Engenheiro Civil registrado no CREA sob o nº .........................., assegurando, sob pena de responsabilidade, que o mesmo preenche as condições fixadas no instrumento convocatório.

Cláusula 4.ª. - O preço global a ser pago pelo CONTRATANTE pelos serviços objeto do presente instrumento, será de R$ ............... sem que incida sobre o mesmo qualquer reajuste e será pago parceladamente, somente após vistoria, aprovação e envio do boletim de medição, executado pelo Departamento de Engenharia da CONTRATANTE, certificando o fiel cumprimento do memorial técnico descritivo integrante deste contrato, ao final de cada etapa da obra, conforme cronograma anexado a Tomada de Preços nº ___/2004.

§ único – Antes do início das obras, a CONTRATADA deverá apresentar ART de execução de responsável técnico da obra, vinculada a do projeto nº .............. .

Cláusula 5.ª.  - A CONTRATADA deverá facultar o livre acesso do representante e/ou peritos do CONTRATANTE em suas fábricas, depósitos e instalações, bem como a todos os registros e documentos pertinentes à execução ora contratada, sem que tal fiscalização importe, a qualquer título, em responsabilidade por parte do CONTRATANTE.

Cláusula 6.ª. – A CONTRATADA terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir da assinatura deste termo para a entrega da obra, sob pena de pagar multa de 01% (um por cento) do valor contratado por dia de atraso, até o máximo de 10% (dez por cento), que serão retidos do pagamento a ser efetuado.

§ 1º: O início das obras é de cinco dias após a assinatura do presente Contrato.

§ 2º: Qualquer alteração no prazo supra referido dependerá da prévia aprovação, por escrito, do CONTRATANTE.

Cláusula 7.ª. - A CONTRATADA compromete-se a refazer, as suas custas, parcial ou totalmente, os serviços ora contratados, caso os apresentados não atendam aos critérios básicos legalmente estabelecidos pela Câmara Municipal e o Departamento de Engenharia da Prefeitura;

Cláusula 8.ª. – Caberá à CONTRATADA cumprir as Portarias e Resoluções do Município, e ainda responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo, bem como indenizar imediatamente os que eventualmente venha causar às instalações, prédios, mobiliário, máquinas e todos os demais pertences do CONTRATANTE e a de particulares, ainda que involuntários, praticados por seus funcionários;

Cláusula 9.ª. Todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e sociais, em relação ao quadro de pessoal que prestará os serviços ora contratados, serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim como a responsabilidade civil e penal sobre eventuais danos e indenizações de qualquer espécie, que os mesmos vierem a dar causa, exonerando-se integralmente o CONTRATANTE;

§ 1º - Ao CONTRATANTE é reservado o direito de exigir, a qualquer tempo durante a vigência do contrato, a comprovação de regularidade dos referidos encargos, sendo que a CONTRATADA obrigatoriamente deverá comprovar  o recolhimento do INSS, FGTS e do ISSQN.

§ 2º – À CONTRATADA obriga-se o cumprimento do disposto no Inciso XXXII do Artigo 7º da Constituição Federal.

Cláusula 10.ª. - A seleção dos profissionais que prestarão os serviços caberá exclusivamente à CONTRATADA, reservando-se o CONTRATANTE o direito de pedir a substituição de qualquer funcionário, por motivo de melhor qualificação dos serviços prestados, sempre que o mesmo for considerado insatisfatório.

Parágrafo único – A fiscalização sobre todos os termos do presente contrato a ser exercida pelo CONTRATANTE, ocorrerá para preservar o interesse público, sendo que eventual atraso nesta tarefa, não lhe implicará co-responsabilidade pela eventual execução incorreta dos serviços.

Cláusula 11 - Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei.

a) – Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais tenha concorrido.

b) – Aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nos seguintes casos:

I - Quando os serviços não forem executados de acordo com as especificações da proposta apresentada ou,

II – Quando não corrigir deficiência ou não refazer serviços solicitados pelo CONTRATANTE, em tempo hábil, acertado pelos responsáveis técnicos da obra.

c) – Suspensão do direito de licitar, num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravidade da falta.

d) – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave.

§ 1º – Para efeitos da aplicação das sanções previstas nesta cláusula, fica a exclusivo critério do CONTRATANTE a definição do que sejam  “pequenas irregularidades”, “gravidade da falta” e “falta grave”.

§ 2º – No caso de aplicação de multa, a CONTRATADA  será notificada, por escrito, da referida sanção, tendo ela o prazo de 10 dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância à Secretaria da Fazenda, sendo necessária a apresentação de comprovante do recolhimento, para liberação do pagamento da parcela que tiver direito.

Cláusula 12 – Além das condições previstas nos artigos 77 a 79 da Lei 8.666/93 e suas alterações futuras, o presente contrato poderá ser rescindido, mediante termo próprio, na ocorrência das seguintes situações:

a) – Por mútuo consenso, a qualquer tempo, recebendo a CONTRATADA, nesta hipótese, o valor dos serviços que executar até a data da ordem de paralisação dos mesmos, excluindo o montante das multas a pagar.

b) – Pelo CONTRATANTE, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem que seja compelido a explicar os motivos determinantes, e, também, sem que seja obrigado a responder por ônus ou prejuízos resultantes, salvo o regularmente devido à CONTRATADA, excluindo o montante das multas a pagar.

c) – Pelo CONTRATANTE, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista a CONTRATADA direito de indenização de qualquer espécie, na ocorrência das seguintes situações:

I – Não cumprir quaisquer das obrigações assumidas;

II – Não recolher, no prazo determinado, as multas impostas;

III –.Abandono ou sublocação total ou parcial do serviço;

IV - Manifesta deficiência do serviço;

V - Falta grave ao Juízo do Município;

VI - Falência ou insolvência;

VII - Não der início às atividades no prazo previsto.

Cláusula 13 - A entrega de documentos e/ou missivas trocadas entre a CONTRATANTE e CONTRATADA será efetivada, via de protocolo, única forma, aceita como prova de entrega, por ambas as partes, durante o período de vigência deste Contrato.

Cláusula 14 - As despesas e custeio das obras, objeto deste contrato serão subsidiadas com recursos próprios consignados rubrica orçamentária destinada Câmara Municipal - 0102 01 031 0001 1.001.4490.00.00.00.00 – Obras e Instalações .

Cláusula 15 – É parte integrante do presente Contrato, comprovante da caução a ser apresentada pela CONTRATADA.

Cláusula 16 - Aplica-se ao presente contrato, no que couberem, as disposições da Lei 8.666, de 21 de julho de 1.993, com as alterações introduzidas pela Lei 8.883, de 08 de junho de 1.994, e os dispositivos da licitação modalidade Edital Tomada de Preços n.º. ___/2004, para os casos aqui não regulamentados, fixando-se, nos termos do § 2.º. do art. 55, da Lei das Licitações, o Foro da Comarca de São Francisco de Assis, como competente para dirimir qualquer controvérsia decorrente da interpretação ou execução do presente contrato.

Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na presença de duas testemunhas, em 03 vias de igual teor e forma.

Manoel Viana (RS), ...............................

______________________________                         ______________________________

Câmara Municipal de Manoel Viana      

  ZÉLIA GUERESCHI FAGUNDES                                                

         Contratante                                                                     Contratada

Testemunhas:

1ª - _____________________________

2ª - _____________________________

MEMORIAL DESCRITIVO

Obra: Construção Prédio câmara de Vereadores- 1ª Etapa

Área pav. Térreo 220,00 m2 
Local Av. Ibicuí 

Generalidades:

Este Memorial Descritivo e especificações tem a finalidade de complementar os projetos e fixar normas e características no uso e escolha dos materiais e serviços a serem empregados na construção.

Para as obras e serviços ajustados, a empresa contratada fornecera todos os materiais, mão-de-obra maquinários, ferramentas e acessórios necessários.

A Prefeitura Municipal fornecerá o projeto Arquitetônico e os projetos complementares.

A execução de todos os serviços obedecerá rigorosamente as disposições constantes nos Projetos e especificações.

Nenhuma alteração poderá ser feita sem prévia autorização, por escrito, da Câmara de Vereadores.

A contratada será responsável pela quantidade dos trabalhos, que só serão aceitos dentro de um esmerado padrão de execução e acabamento.

Os materiais empregados na obra satisfarão o presente memorial e serão submetidos a exame e aprovação do responsável pela execução, bem como da Fiscalização da Obra.

Nas diferenças de cotas e medidas em desenho, prevalecerão sempre os valores escritos.

A fiscalização poderá embargar ou exigir a correção dos trabalhos no caso de observar alguma irregularidade grave ou quando suas ordens não forem acatadas, ficando a contratada responsável pelos prejuízos.

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1- Preparo do local 

A limpeza do terreno compreenderá os serviços de capina, roçado, destocamento e remoção de todo entulho. Os serviços serão executados dentro da melhor técnica, evitando-se danos à terceiros.

1.2- Locação da obra:

A obra deverá ser locada seguindo-se rigorosamente as dimensões e os alinhamentos constantes nos projetos fornecidos.

Caso se verifique discrepância entre os reais condições do terreno e os elementos do projeto, deverá ser comunicada por escrito a fiscalização, que providenciará a solução do problema.

2. FUNDAÇÕES 

2.1- Escavação Manual:

Será executada conforme o projeto. As valas deverão ser abertas até atingir terreno com resistência adequada à carga prevista.

2.2- Sapatas isoladas de concreto armado:

Serão executadas seguindo-se o projeto fornecido. As sapatas serão executas em concreto armado com fck = 18 Mpa, nas dimensões e alinhamentos indicados.

Todo o concreto será produzido obrigatoriamente com o uso de betoneira.

2.3- Viga de respaldo:

Serão executadas em concreto armado com fck = 18 Mpa, conforme o projeto estrutural. Deve ser observado o recobrimento da armadura de no mínimo 1,5 cm. 

2.4- Impermeabilização:

Sobre o respaldo e a lateral interna das vigas de fundação deverão ser aplicadas 4 demão de hidroasfalto aplicados com trincha, sendo que uma demão em sentido longitudinal e a outra em sentido transversal. As superfícies a impermeabilizar deverão ser limpas e secas.

3. ELEVAÇÕES:

3.1- Pilares pav. Térreo

Serão em concreto armado com fck = 18 Mpa, conforme o projeto estrutural.

Deverão ser deixadas “esperas”, com diâmetro 4.2mm para amarração com as alvenarias, no mínimo, a cada três fiadas de tijolos.

3.2- Alvenarias:

A execução de alvenarias de tijolos obedecerá as normas da ABNT.

Serão executadas com tijolos cerâmicos de seis furos com dimensões de 9 x 13 x 19cm, boa qualidade, sendo que deverão obedecer rigorosamente as dimensões e alinhamentos indicados no projeto arquitetônico.

Os tijolos deverão oferecer resistência média à compressão de 40 Kgf/cm2 e individual de 20 Kgf/cm2 , sendo que cada fiada deverá ser nivelada e as juntas contrafiadas no sentido vertical, com espessura máxima de 15 mm.

Todas as paredes deverão ser amarradas entre si e serem perfeitamente alinhadas e aprumadas.

Os tijolos antes do assentamento, deverão ser abundantemente molhados, para evitar absorção de água da argamassa de assentamento.

4. PAVIMENTAÇÃO:

4.1- Leito de pedra britada:

Antes da execução do contrapiso, será executada um lastro de brita nº 1, com espessura mínima de 5 cm.

4.2- Contrapiso:

Será executado contrapiso de concreto com 300 kg de cimento por m3 , com 5 cm de espessura.    
5 – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS:

A execução dos serviços deverá obedecer, rigorosamente o projeto de instalações elétricas  e o presente memorial descritivo, do qual faz parte integrante, além das normas técnicas da ABNT e as exigências da concessionária de energia.

5.1 -  Entrada de energia:

Será executada de acordo com o Projeto de Instalações Elétricas. Deverão ser executadas as caixas de inspeção e a tubulação embutida no piso, incluindo-se os aterramentos. 

A entrada de energia será executada antes do início do prédio, a fim de que, possa ser utilizada nas etapas de construção do mesmo.

5.2 – Tubulação:

 A tubulação embutida no piso será executada em eletroduto de PVC rígido, conforme bitola indicada no projeto.

6 – INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS:

A execução dos serviços deverá obedecer, rigorosamente o projeto de instalações hidrossanitárias  e o presente memorial descritivo, do qual faz parte integrante, além das normas técnicas da ABNT e as exigências da CORSAN.

6.1 -  Entrada de água:

Será executada de acordo com o Projeto de Instalações Hidrossanitárias, em tubos de PVC rígido de 25mm de diâmetro. 

A entrada de água será executada antes do início do prédio, a fim de que, possa ser utilizada nas etapas de construção do mesmo.

6.2 – Tubulação:

 As tubulações embutidas no piso serão executadas  em tubos de PVC rígido, nos diâmetros indicados no projeto.

6.3 – Caixas sifonadas:

Serão em PVC nas dimensões indicadas no projeto e ficarão embutidas no piso.

Manoel Viana, 14 de setembro de 2004.

Engª Civil Graziela da S. Barros Coelho

                                                                                           



CREA 74.549-D

	ORÇAMENTO  DISCRIMINADO  PARA  CONSTRUÇÃO

	PRÉDIO CÂMARA DE VEREADORES

	Município: MANOEL VIANA
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Localização: Av. Ibicuí
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Área pav. Térreo: 220,00 m²
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Item
	Discriminação dos serviços
	Unid.
	Quant.
	Material
	M. Obra
	Total mat.
	Total MO
	Total Geral

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Preparo e limpeza do terreno
	m²
	220,00
	 
	1,98
	0,00
	435,60
	435,60

	1.2
	Locação simples de construção com gabarito de madeira
	m²
	220,00
	0,90
	0,98
	198,00
	215,60
	413,60

	1.3
	Placa de obra 2,00 x 1,00m fixada em estrutura madeira
	unid.
	1,00
	225,50
	35,80
	225,50
	35,80
	261,30

	 
	Total do item
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.110,50

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	FUNDAÇÕES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1
	Escavação manual em solo até 1,50m de profundidade
	m³
	46,81
	 
	12,50
	0,00
	585,13
	585,13

	2. 2
	Sapata isolada concreto armado fck 18 Mpa
	m³
	9,98
	550,80
	210,80
	5.496,98
	2.103,78
	7.600,77

	2.3
	Viga de respaldo fck 18 Mpa
	m³
	4,73
	562,00
	225,00
	2.658,26
	1.064,25
	3.722,51

	2.4
	Reaterro manual cavas de fundação c/ mat. obra
	m³
	36,83
	 
	7,07
	0,00
	260,39
	260,39

	2.5
	Impermeabilização viga baldrame 4 demãos
	m²
	19,73
	8,10
	3,10
	159,81
	61,16
	220,98

	 
	Total do item
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	12.389,77

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3
	ELEVAÇÕES
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1
	Pilar em concreto fck 18 Mpa
	m³
	6,04
	562,00
	225,00
	3.394,48
	1.359,00
	4.753,48

	3.2
	Alvenaria de tijolos furados 9 x 13 x 19cm
	m²
	303,24
	12,50
	9,80
	3.790,50
	2.971,75
	6.762,25

	 
	Total do item
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	11.515,73

	4
	PISOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1
	Aterro compactado
	m³
	156,73
	8,00
	7,07
	1.253,84
	1.108,08
	2.361,92

	4.2
	Leito de pedra britada 5cm
	m²
	200,93
	2,80
	0,65
	562,60
	130,60
	693,21

	4.3
	Contrapiso concreto e = 5cm
	m²
	200,93
	10,20
	7,20
	2.049,49
	1.446,70
	3.496,18

	 
	Total do item
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	6.551,31

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.1
	Entrada de energia incl. Cx. Insp. e aterram. até o CD
	unid.
	1,00
	1210,00
	520,00
	1.210,00
	520,00
	1.730,00

	5.2
	Tubulação elétrica embutida no piso
	vb
	1,00
	193,19
	130,00
	193,19
	130,00
	323,19

	 
	Total do item
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2.053,19

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6
	INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6.1
	Entrada de água
	unid.
	1,00
	460,50
	200,00
	460,50
	200,00
	660,50

	6.2
	Tubulação embutida pisos incl. Cx. Sifonadas
	vb
	1,00
	504,00
	215,00
	504,00
	215,00
	719,00

	 
	Total do item
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	1.379,50

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	TOTAL GERAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	35.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Manoel Viana - RS, 15 de setembro de 2004.

	
	
	
	Engª Civil Graziela S. Barros Coelho
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